PROJETO DE LEI Nº 114/2025

Data: 17 de junho de 2025      

Declara de Utilidade Pública a Associação de Vaquejada Sorriso, no município de Sorriso.

WANDERLEY PAULO – Progressistas, RODRIGO MATTERAZZI – Republicanos, EMERSON FARIAS – PL, DARCI GONÇALVES - MDB e Vereadores abaixo assinados, com assento nesta Casa, com fulcro no Art. 108 do Regimento Interno, encaminham para deliberação do Soberano Plenário o seguinte Projeto de Lei:

Art. 1º Fica declarada de Utilidade Pública Municipal a Associação de Vaquejada de Sorriso, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n.º 54.952.282/0001-56, na data de 23 de novembro de 2023, cujo Estatuto Social encontra-se devidamente registrado no Cartório de 2° Ofício Extrajudicial – Registro Civil e Pessoas Jurídicas desta Comarca de Sorriso – MT, com sede no Rancho Vitória, na BR 163, projeto Casulo, nesta cidade Sorriso, Estado de Mato Grosso, CEP 78898-899.

Art. 2º Para que a Vaquejada Sorriso, usufrua de todos os benefícios previstos, decorrentes da presente Lei, deverá cumprir fielmente suas funções de acordo com o que estabelece seu Estatuto, conforme cópia em anexo, parte integrante da presente Lei. 

Art. 3º Cessarão os efeitos da declaração de Utilidade Pública quando a beneficiada:

I – Não requerer perante o Município a expedição do necessário Alvará de Licença, válido por 01 ano, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da publicação da respectiva Lei.

II – Não requerer a renovação de seu Alvará de Licença, no prazo de 90 (noventa) dias, contados de seu vencimento;

III – Substituir os fins estatutários ou negar-se a prestar os serviços neles compreendidos;

IV – Alterar a sua razão social ou denominação e não comunicar a Câmara Municipal de Sorriso, no prazo de 90 (noventa) dias contados do registro público, a necessária alteração da Lei respectiva.
Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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JUSTIFICATIVAS

Senhores Vereadores,


Encaminhamos o presente Projeto de Lei, que declara de Utilidade Pública a Associação de Vaquejada de Sorriso, no Município de Sorriso.

A Associação de Vaquejada de Sorriso é uma Associação sem fins econômicos, dedicada à captação de recursos para o desenvolvimento de projetos sociais e de fomentar e aperfeiçoar a vaquejada no Município de Sorriso. Essa Criação se deu frente ao crescimento da vaquejada no município, o que se faz necessário a presença de uma associação forte para representar o direitos dos vaqueiros amadores no município, bem como, promovendo ainda a cultura, o artesanato e as atividades artísticas e esportivas, à promoção de valorização e efetivação do bons tratos aos animais, da ética, da cidadania, dos direitos animais, da democracia, da justiça, bem como, de ações sociais transformadoras e inclusas, bem como a prestação pela entidade de quaisquer serviços que possam contribuir para o fomento e racionalização das atividades e para melhorar as condições de vida e de seus integrantes, com especial ênfase nas técnicas de manejo com os animais;

A Associação de Vaquejada de Sorriso, participa do “Mais Sorriso”, onde coloca seu cavalos para passeio de crianças e adultos, promovendo a interação destes com animais, antes vistos apenas por fotos e vídeos 

A Associação de Vaquejada de Sorriso é constituída por tempo indeterminado, sem fins econômicos, de caráter filantrópico, assistencial, promocional, recreativo e educacional, sem cunho político ou partidário, com a finalidade de atender a todos a que a ela se associem, independente de classe social, nacionalidade, sexo, raça, cor e crença religiosa;

Diante da significância das atividades desenvolvidas por esta Associação, solicitamos o apoio dos nobres Edis em deliberarem favoravelmente esta propositura.
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PARECER JURÍDICO N º. 118-2025

 NOTA INICIAL  
Ressalta-se que o parecer jurídico possui caráter opinativo, não sendo vinculativo nem impositivo à autoridade que o solicita. Assim, a decisão final cabe exclusivamente à autoridade competente, que pode adotar ou não as orientações indicadas no parecer, conforme seu juízo de conveniência e oportunidade, respeitados os limites da legislação aplicável.
Assunto: Declaração de utilidade pública da Associação de Vaquejada de Sorriso-MT
Referência: Projeto de Lei Legislativo nº 114/2025

Autoria: Vereador Wanderley Paulo e demais subscritores

I – OBJETO DO PROJETO


O Projeto de Lei Legislativo nº 114/2025 visa declarar de utilidade pública municipal a Associação de Vaquejada de Sorriso, entidade sem fins econômicos que atua na promoção de atividades culturais, recreativas, assistenciais e educacionais no Município de Sorriso-MT.

II – FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA
Nos termos do art. 30, I, da Constituição Federal e do art. 8º, Inciso I, da Lei Orgânica do Município de Sorriso, é de competência do Município legislar sobre assuntos de interesse local, incluindo o reconhecimento de entidades como de utilidade pública.

A Lei Municipal nº 1.361/2005, que disciplina a concessão do título de utilidade pública, estabelece requisitos mínimos que devem ser devidamente comprovados, tais como:

a) Personalidade jurídica formal (CNPJ e registro em cartório);

b) Comprovação de funcionamento no mínimo por 6 (seis) meses;

c) Finalidade de interesse social, assistencial, cultural ou educacional;

d) Comprovação de atividades regulares no município;

e) Documentos comprobatórios: estatuto social, ata de fundação, ata da última eleição, certidões de regularidade fiscal, entre outros.
III – AUSÊNCIA DA DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA EM LEI

Apesar de o projeto descrever de forma geral os objetivos e a natureza da entidade, não constam anexos comprobatórios dos requisitos legais exigidos pela Lei Municipal nº 1.361/2005.

A ausência de documentação indispensável – como cópia do estatuto registrado, atas constitutivas, comprovante de inscrição ativa no CNPJ, certidões negativas e relatórios de atividades – inviabiliza, neste momento, a análise conclusiva sobre o cumprimento dos requisitos legais para a declaração de utilidade pública.

IV – DERRADEIRAS DELIBERAÇÕES 
Ante o exposto, opina-se pela viabilidade jurídica da tramitação do Projeto de Lei Legislativo nº 114/2025, condicionada à apresentação dos documentos exigidos pela Lei Municipal nº 1.361/2005.

Ressalta-se que o reconhecimento da utilidade pública municipal deve observar critérios objetivos e comprováveis, razão pela qual recomenda-se à Presidência da Câmara que exija da entidade proponente a complementação da documentação antes da deliberação final.

É o parecer, salvo melhor juízo.

Sorriso-MT, 24 de junho de 2025.
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